
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.188 - SP (2014/0161087-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CICLO FILMES LTDA 
AGRAVADO : JEAN ROMAIN LESAGE 
AGRAVADO : CHRISTIAN LESAGE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. DISPOSITIVO 
APONTADO COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REDIRECIONAMENTO. 
INFRAÇÃO À LEI. SÚMULA 430/STJ. VERIFICAÇÃO DO 
ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DO ART. 135 DO CTN. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO. 
1. Alegações genéricas de violação do artigo 535 do CPC não são suficientes para 
viabilizar o conhecimento do recurso especial. Aplicação, por analogia da Súmula 
284/STF, que dispõe: é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.
2. É vedado, em sede de agravo regimental, ampliar-se o objeto do recurso especial, 
aduzindo-se questões novas, não suscitadas no momento oportuno, em virtude da 
ocorrência da preclusão consumativa.
3. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 
211/STJ).
3."O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si 
só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente" ( Súmula 430/STJ). 
4.  O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília (DF), 23 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.188 - SP (2014/0161087-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CICLO FILMES LTDA 
AGRAVADO : JEAN ROMAIN LESAGE 
AGRAVADO : CHRISTIAN LESAGE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Fazenda Nacional em face de decisão 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DISSOLUÇÃO IRREGULAR.  
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
REDIRECIONAMENTO. VERIFICAÇÃO DO ENQUADRAMENTO NAS 
HIPÓTESES DO ART. 135 DO CTN. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE 
NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que, apontou violação do artigo 535 do CPC, pois o Tribunal de 

origem não sanou as omissões apontadas nos embargos. Aponta, ainda que não é caso do óbice 

da Súmula 211/STJ, posto que fez todo o possível para provocar a manifestação do Tribunal de 

origem. Alega, que houve a comprovação da dissolução irregular da empresa, sendo possível o 

redirecionamento da execução fiscal. Requer que o seu recurso especial seja provido. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.188 - SP (2014/0161087-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. DISPOSITIVO 
APONTADO COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REDIRECIONAMENTO. 
INFRAÇÃO À LEI. SÚMULA 430/STJ. VERIFICAÇÃO DO 
ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DO ART. 135 DO CTN. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO. 
1. Alegações genéricas de violação do artigo 535 do CPC não são suficientes para 
viabilizar o conhecimento do recurso especial. Aplicação, por analogia da Súmula 
284/STF, que dispõe: é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.
2. É vedado, em sede de agravo regimental, ampliar-se o objeto do recurso especial, 
aduzindo-se questões novas, não suscitadas no momento oportuno, em virtude da 
ocorrência da preclusão consumativa.
3. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 
211/STJ).
3."O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si 
só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente" ( Súmula 430/STJ). 
4.   O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Busca o agravante reconhecer a violação do artigo 535 do CPC e/ou afastar os óbices 

das Súmulas 7 e 211 do STJ. 

A pretensão recursal não merece guarita. 

Em preliminar, cumpre enfrentar a alegada violação do art. 535 do CPC. 

O recorrente alega que o Tribunal a quo teria se recusado a enfrentar ponto omisso no 

acórdão, requerendo determinação de retorno dos autos para novo pronunciamento acerca das 
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questões abordadas nos embargos de declaração.

Com efeito, a irresignação não prosperar, pois as razões de recorrer são genéricas e 

desprovidas de argumentação jurídica. O recorrente se limitou em sustentar que não houve 

manifestação acerca dos pontos suscitados na petição dos embargos de declaração, sem, 

contudo, apontar ponto a ponto dos fundamentos tidos por omitidos.

Recai ao recurso especial, no ponto, a inteligência da Súmula 284/STF,  que dispõe in 

verbis: é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. LEGALIDADE DA COBRANÇA MEDIANTE TARIFA 
PROGRESSIVA. INOVAÇÃO RECURSAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO  
COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Não se conhece da alegada afronta ao art. 535, II do CPC quando a parte 
agravante se limita a afirmar, genericamente, sua violação sem, contudo, 
demonstrar especificamente quais os temas que não foram  abordados pelo 
acórdão recorrido. A deficiência na fundamentação do recurso atrai a aplicação, 
por analogia, da vedação prescrita pela Súmula 284 do STF.
[...]
4.  Agravo Regimental da CEDAE desprovido. (AgRg no AREsp 395.067/RJ, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 08/04/2014) 

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR. RENÚNCIA A 
GRATIFICAÇÕES. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO 
LOCAL. REVISÃO. SÚMULA 280/STF.
1. Alegações genéricas de violação do artigo 535 do CPC não são suficientes para 
viabilizar o conhecimento do recurso especial. É mister que sejam apontadas as 
omissões, contradições ou obscuridades consideradas como existentes no 
acórdão recorrido e as razões pelas quais a decisão não estaria devidamente 
fundamentada. Inteligência da Súmula 284/STF. [...]
6. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp 255.601/SP, 
Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 28/5/2013)

Não cabe agora ao agravante, em sede de agravo regimental, apontar em que consiste 

as supostas omissões do Tribunal de origem, pois houve preclusão consumativa. 

A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido que é vedado à parte recorrente, em 
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sede de agravo regimental, suscitar matéria que não foi objeto do recurso especial, em virtude da 

ocorrência da preclusão consumativa. A propósito:

ADMINISTRATIVO. REMISSÃO. LEI 11.941/2009. DÉBITOS DE FGTS 
DECORRENTES DA LEI 8.036/90. PRESCRIÇÃO DA AÇÃO EXECUTIVA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A matéria dos autos limita-se à possibilidade de remissão tributária à luz da 
Medida Provisória n. 449/2008, convertida na Lei n. 11.941, de 27 de maio de 
2009, com relação a débitos de FGTS.
2. Em regimental, suscita a agravante matéria totalmente diversa, aduzindo a 
prescrição da ação executiva.

3. É inviável a análise de teses alegadas apenas em agravo regimental, 

mesmo tratando-se de matéria de ordem pública, por se caracterizar 

inovação recursal.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1460978/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 01/09/2014) (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. MERO INCONFORMISMO.
1. O acórdão embargado dirimiu, clara e fundamentadamente, a controvérsia, não 
tendo incorrido em nenhum vício que desse ensejo aos embargos.

2. É vedado inovar as razões do recurso especial em sede de agravo 

regimental, tendo em vista o princípio da preclusão consumativa.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1225097/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 08/09/2014)  (grifou-se)

Registra-se que o Tribunal de origem não emitiu juízo acerca da ocorrência ou não da 

dissolução irregular, estando desatendido o requisito do prequestionamento nos termos da Súmula 

211/STJ que dispõe in verbis: inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo.

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 

que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito  tenha havido debate no 

acórdão recorrido.  Confira-se: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE  
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
EFEITO SUSPENSIVO. PERIGO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL 
REPARAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA  7/STJ.
1. Descumprido o indispensável exame dos artigos invocados pelo acórdão 
recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
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[...]
Agravo regimental improvido.  (AgRg no REsp 1.409.185/PE, Relator Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 
02/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE 
RENDA SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. ERRO NA INDICAÇÃO DA 
AUTORIDADE COATORA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO 
DO MÉRITO. TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. TESE RECURSAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA DA REGRA DO 
ART. 557, CAPUT, DO CPC.
[...]
2. Não emitiu juízo interpretativo o acórdão de origem acerca da tese recursal de 
aplicação da teoria da encampação, pelo que incide a Súmula 211 deste Tribunal.
[...]
4. Agravo regimental não provido.  (AgRg no AREsp 188.954/MG, Relator 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/12/2012, DJe 4/2/2013)

A Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos 

repetitivos, assentou o entendimento que o redirecionamento da Execução Fiscal para o 

sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de 

poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa, não se 

incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias. A propósito, confira-se a ementa do 

recurso especial repetitivo: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO 
DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DISPENSA. 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. TRIBUTO NÃO PAGO PELA 
SOCIEDADE. 
(...) 
2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que a simples falta 
de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que 
acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É 
indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à 
lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª Seção, 
DJ de 28.02.2005). 
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido. 
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.  
(REsp 1.101.728/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 
julgado em 11.3.2009, DJe 23.3.2009.) 

Confirmando esse entendimento, o STJ editou a Súmula 430/STJ: "O inadimplemento 

da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária 
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do sócio-gerente".

Nesse ponto, importante destacar que o Tribunal a quo ao analisar acerca do não 

preenchimento dos requisitos autorizadores do redirecionamento da execução se manifestou nos 

seguintes termos (e-STJ, fl.181):

Em suma, a gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deve restar 
comprovada pelo Fisco, sendo certo que o mero inadimplemento não é suficiente 
para configurar a responsabilidade prevista no artigo 135, III, do CTN.
Assim a r. decisão agravada está em sintonia com o entendimento jurisprudencial 
acima mencionado, impondo-se a sua manutenção.

Assim, modificar esse entendimento, para reconhecer a infração à lei, para autorizar o 

redirecionamento da execução contra o sócio, demandaria nova análise do material 

fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme o disposto na 

Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA SOCIEDADE. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 
PARA O SÓCIO-GERENTE. INAPLICABILIDADE. HIPÓTESES PREVISTAS 
NO ART. 135, III, DO CTN. NÃO COMPROVAÇÃO. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que não foi devidamente 
comprovada a ocorrência das hipóteses elencadas no art. 135, III, do CTN, ou 
ainda, de dissolução irregular da pessoa jurídica. Assim, afastou a possibilidade de 
redirecionamento da execução fiscal contra os sócios da pessoa jurídica devedora 
de contribuições sociais.

2. A responsabilidade prevista no art. 135, III, do CTN não é objetiva. Desse 

modo, para haver o redirecionamento da execução fiscal, e seus 

consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, deve ficar 

demonstrado que este agiu com excesso de poderes ou infringiu a lei ou o 

estatuto, na hipótese de dissolução irregular da empresa.

3. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação 

da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 294.214/RN, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 

06/12/2013) (grifou-se)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. REQUISITOS DO ART. 135 
DO CTN NÃO CONFIGURADOS. REEXAME DE PROVA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento, no REsp 1.101.728/SP, julgado 
pela sistemática do art. 543-C do CPC, no sentido de que o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente da empresa somente é cabível quando 
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comprovado que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o 
estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem consignou de forma expressa que não 
há, nos autos, nenhuma demonstração de que os sócios agiram com excesso de 
poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos, razão pela qual não há 
como subsistir a responsabilidade deles pelos débitos da empresa.
3. Para rever as razões de decidir do Tribunal a quo é necessário o reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 desta Corte.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1343022/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 
02/04/2013)

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Diante do exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE DO AGRAVO REGIMENTAL e, 

nessa parte, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0161087-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.468.188 / SP

Números Origem:  141473120084030000  200361820066827  200803000141479

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CICLO FILMES LTDA
RECORRIDO : JEAN ROMAIN LESAGE
RECORRIDO : CHRISTIAN LESAGE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CICLO FILMES LTDA
AGRAVADO : JEAN ROMAIN LESAGE
AGRAVADO : CHRISTIAN LESAGE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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